
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

E.M. nº 005 -2003/CONSEA 
 

 

Brasília, 02 de setembro de 2003. 
 

 
 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,  
 

 
 

A preparação da IIª Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional pelo Consea tem 
sido realizada por meio de uma Comissão Organizadora, formada por 6 representantes da sociedade e 4 

representantes do Governo (dos Ministérios da Segurança Alimentar, Saúde, Casa Civil, Secretaria Especial 

de Políticas para Mulheres). 
 

Em 13/08/03 a Comissão reuniu-se com o Ministro José Graziano, Secretário do Consea, e o 
Assessor Especial da Presidência da República Frei Betto, para discussão de encaminhamentos da 

Conferência, entre elas o número de delegados que deverá reunir. Foi transmitida ao grupo a 

recomendação do Senhor Presidente da República de que seja realizada uma conferência com um número 
de delegados mais reduzido que na Iª Conferência realizada em 1994, a fim de que seja mais objetiva e 

propositiva e que envolva um universo de participantes em torno de 400 delegados. 
 

A Comissão Organizadora discutiu e, a partir da recomendação do Senhor Presidente, definiu um 

número de 600 delegados participantes da Conferência. 
 

Esta proposta foi levada ao plenário, em reunião ordinária do Consea em 25 de agosto de 2003 e, a 
deliberação sobre assunto ficou polarizada em duas posições diferenciadas, portanto, não chegando-se a 

consenso no plenário, conforme orientações regimentais do Conselho. 
 

De acordo com o Regimento Interno do Consea, Parágrafo Único:  “Quando não houver consenso 

entre os Conselheiros, o Presidente do Conselho remeterá ao Presidente da República as posições 
divergentes, ficando reservado aos Conselheiros interessados apresentar justificativas em separado e por 

escrito”. 
 

Desta forma, encaminhamos a Vossa Excelência as duas posições apresentadas: 

 
A) Conferência a ser realizada com 600 conselheiros 

 
 

 
 

 

 



 

 

 
 

 
 

Este seria o número total de delegados inscritos e distribuídos por estados, municípios, 

representantes do Consea e do Governo Federal. A Conferência poderá ser aberta à participação de 
interessados em geral, desde que respeitando a capacidade do local onde está prevista a realização do 

evento: 
 

 Obedece à recomendação do Senhor Presidente para que se realize um evento com maior 

objetividade na realização dos trabalhos e nos resultados esperados; 
 

 Correspondem às possibilidades de custeio previsto pelo Orçamento do Consea, que inscreve valor 

na ordem de R$ 600 mil reais para a realização da Conferência; 

 
 Possibilita realizar dinâmicas mais ágeis para formação dos grupos de discussão e trabalho, que 

discutirão propostas e avaliarão os programas de segurança alimentar existentes; 

 
 

B) Conferência a ser realizada com 1.200 delegados 

 
Defende-se a proposta, considerando-se: 

 
 A necessidade de realizar um evento representativo da mobilização em todo o Brasil na luta contra 

a fome e pela segurança alimentar, respondendo ao chamado do Presidente da República; 

 
 A realização de um evento marcante para toda a opinião pública, que nos resultados obtidos e na 

força de sua manifestação, demonstre existir entre todos os que se engajaram no processo da 

Conferência vontade política correspondente à que expressa o Presidente da República, fator 

indispensável para que o objetivo de vencer a fome no Brasil seja alcançado; 
 

 A crença de que o número proposto de delegados não significa um impedimento para o alcance 

dos objetivos que regem esta Conferência, visto que com dinâmica adequada e já experimentada 
em outros eventos, o conteúdo e qualidade da discussão e dos resultados obtidos não serão 

prejudicados; 

 
 A necessidade de uma Conferência que seja de porte equivalente às demais conferências que se 

realizam e que não seja entendida pela opinião pública como algo inferior à Iª. Conferência 

realizada em 1994, que reuniu 1800 delegados; 
 

 A convicção de que o movimento de realização de uma conferência como esta, representará forte 

estímulo para a superação dos problemas de esvaziamento ora sentidos no atual Conselho Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional, bem como reforçará os recém criados Conselhos estaduais e 

municipais. 

 
Estas são as posições que venho submeter a vossa apreciação. 

 
 

Respeitosamente, 

 
 

 
  Luiz Marinho 

Presidente 

 



 


